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aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,22 euros por 
aluno, num universo previsto de 813 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 32.194,80 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
7 de novembro de 2016. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora-

-Geral dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo 
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Torres Novas, 
Pedro Paulo Ramos Ferreira.

310523758 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
e Município de Torres Vedras

Contrato n.º 432/2017

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares 

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2015 -2016
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 de 
31 de julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a adenda 
seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Torres Vedras com o número de 
pessoa coletiva n.º 502173653 representado por Carlos Manuel Antunes 
Bernanrdes, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2015/2016, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,58 euros por 
aluno, num universo previsto de 2976 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 310.694,40 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimes-
tralmente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro 
outorgante o número de refeições efetivamente servidas, por escola 
e por escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação 
efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
7 de novembro de 2016. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora-

-Geral dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo 
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Torres 
Vedras, Carlos Manuel Antunes Bernanrdes.

310523814 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
e Município de Vila Franca de Xira

Contrato n.º 433/2017

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento de Refeições

Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2015 -2016
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 de 
31 de julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a adenda 
seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Vila Franca de Xira com o número 
de pessoa coletiva n.º 506614913 representado por Alberto Simões da 
Maia Mesquita, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo 
outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2015/2016, passa a ter a seguinte redação:
«Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,24 euros por 
aluno, num universo previsto de 4951 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 213.883,20 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
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gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
7 de novembro de 2016. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora-

-Geral dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo 
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira, Alberto Simões da Maia Mesquita.

310523847 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde

Despacho n.º 5479/2017
O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a saúde, esta-

belece como prioridade, promover a saúde através de uma nova ambição 
para a Saúde Pública, defendendo que a obtenção de ganhos em saúde 
resulta da intervenção nos vários determinantes de forma sistémica, 
sistemática e integrada, e salientando como fundamental a política de 
promoção de uma alimentação saudável. Também a melhoria da qua-
lidade dos cuidados de saúde e da governação do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS), constituem -se como prioridades.

O Plano Nacional de Saúde 2012 -2016 (extensão a 2020) define como 
dois dos seus quatros eixos estratégicos, o acesso adequado a cuidados 
de saúde e a qualidade na saúde.

Neste âmbito, o Governo deu início à implementação de um conjunto 
de medidas para a promoção da saúde em geral, e em particular para a 
promoção de hábitos alimentares saudáveis. Destaca -se neste âmbito, a 
definição como programas de saúde prioritários as áreas da promoção 
da alimentação saudável e da atividade física, através do Despacho 
n.º 6401/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 
16 de maio de 2016. O Despacho n.º 7516 -A/2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 108, de 6 de junho de 2016, no âmbito do qual 
foram adotadas medidas relativas à instalação e exploração das máquinas 
de venda automática das várias instituições do SNS, fixando por um lado 
um conjunto de produtos ricos em açúcar e sal adicionado cuja venda 
é proibida, e determinando por outro lado uma gama de alimentos sau-
dáveis que devem ser disponibilizados. Numa lógica da saúde em todas 
as políticas, através da Deliberação n.º 334/2016, de 15 de setembro, o 
Conselho de Ministros criou um Grupo de Trabalho Interministerial para 
a elaboração de uma estratégia integrada para a promoção da alimen-
tação saudável, que vise incentivar o consumo alimentar adequado e a 
consequente melhoria do estado nutricional dos cidadãos, com impacto 
direto na prevenção e controlo das doenças crónicas.

Por fim e através da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou 
o Orçamento do Estado para 2017, procedeu -se à tributação das bebidas 
adicionadas de açúcar ou outros edulcorantes, de forma a contribuir para 
a redução do seu consumo, especialmente nos jovens e adolescentes.

Neste âmbito, importa agora investir numa política alimentar e nu-
tricional nos estabelecimentos hospitalares do SNS. Sendo os esta-
belecimentos hospitalares do SNS uma organização especializada na 
recuperação do estado de saúde dos seus utentes, a alimentação e a terapia 
nutricional tornam -se áreas vitais e de impacto marcante para o doente, 
contribuindo diretamente para o seu bem -estar e melhoria da sua quali-
dade de vida, bem como propicia a redução do tempo de internamento, 
rentabilizando desta forma todos os recursos envolvidos.

No quadro da Resolução ResAP (2003)3 do Conselho da Europa 
sobre alimentação e cuidados nutricionais nos hospitais, adotada por 
dezoito Estados -Membros do Acordo Parcial no Domínio Social e da 
Saúde Pública incluindo Portugal, é recomendado aos Estados -Membros 
a elaboração e aplicação de recomendações nacionais para os cuidados 
alimentares e nutricionais nos hospitais. Nesta Resolução são enunciadas 
cerca de 100 recomendações específicas englobadas em diferentes cate-
gorias, como a da avaliação e tratamento nutricional, a da responsabili-
dade e educação dos prestadores dos cuidados nutricionais, das práticas 
alimentares, da alimentação e economia da saúde, a serem implementadas 
pelos hospitais com o propósito de combater a desnutrição hospitalar e 
promover a recuperação dos doentes e da sua qualidade de vida.

A prevalência de desnutrição em doentes internados em hospitais 
encontra -se largamente descrita na literatura apresentando valores, de-

pendendo dos critérios de avaliação e definição, e da população em 
estudo, entre os 20 % e 50 %. A desnutrição adquirida durante o inter-
namento é, também, associada a um aumento da duração do tempo de 
internamento em, aproximadamente, mais 7 dias, comparativamente, 
com a ausência de desnutrição quer na admissão, quer no final do in-
ternamento. Além do mais, os doentes em risco de desnutrição e cujo 
internamento é mais prolongado podem, a menos que as suas neces-
sidades nutricionais sejam satisfeitas, preferencialmente por via oral, 
através de uma dieta específica para a sua condição clínica, tornarem -se 
desnutridos aumentando as complicações, a duração do internamento, 
o tempo de recuperação e os custos associados.

A par da doença e do tratamento, outras variáveis têm sido apontadas 
como causas da desnutrição hospitalar, nomeadamente, a ingestão ali-
mentar insuficiente causada pela prescrição de dietas modificadas, por 
exemplo, dietas sem sal, ou jejum antes dos exames, pela baixa qualidade 
e flexibilidade do serviço de restauração hospitalar e ainda pela ajuda 
insuficiente dos prestadores de cuidados de saúde.

A melhoria e ou alteração das dietas hospitalares e dos cuidados 
nutricionais desempenham assim um papel fulcral na prevenção da 
deterioração do estado nutricional do doente.

Neste sentido, é relevante a existência de estratégias que permitam a 
manutenção e ou a recuperação do estado nutricional do doente, ou seja, 
a prestação de cuidados nutricionais por parte da instituição deve, através 
da oferta alimentar, auxiliar na recuperação, aumentar a qualidade de 
vida do doente e reduzir a incidência de deficiências nutricionais e de 
desnutrição. Naturalmente, o fornecimento da alimentação em ambiente 
hospitalar proporciona, também, uma oportunidade para adotar hábitos 
alimentares saudáveis, particularmente no caso de utentes com doenças 
crónicas associadas à alimentação.

Importa assim, implementar uma política alimentar ao nível hospi-
talar, recorrendo à experiência internacional, que se traduza na adoção 
de recomendações para a alimentação hospitalar que visem combater 
a desnutrição hospitalar, promover a recuperação dos doentes e a sua 
qualidade de vida e simultaneamente promovam o trabalho em equipa 
entre os diferentes profissionais de saúde com o objetivo de melhorar a 
assistência nutricional do doente.

Neste âmbito, considera -se que a existência de um manual de dietas e 
tabela de capitações é de vital importância para o objetivo de uniformi-
zar e padronizar as várias opções dietéticas adaptadas às necessidades 
nutricionais dos doentes, bem como informar toda a equipa envolvida 
com os cuidados dos mesmos sobre a nomenclatura, as indicações e as 
características de cada dieta padronizada, assim como a sua adequação 
nutricional.

Apesar da maioria dos hospitais possuírem os dois documentos, estes 
diferem de hospital para hospital no que respeita aos tipos de dietas, à 
sua nomenclatura, à composição das refeições e também às capitações 
utilizadas, conduzindo assim a uma disparidade no que se refere aos 
custos associados ao fornecimento de alimentação.

Importa assim criar um Grupo de Trabalho que defina uma estratégia 
com o objetivo de uniformizar as dietas hospitalares de forma a garantir 
o fornecimento de refeições nutricionalmente mais adequadas, e assim 
assegurar a qualidade dos cuidados de saúde nas entidades hospitalares 
do SNS.

Assim, determina -se:
1 — É constituído um grupo de trabalho com o objetivo de garantir 

o fornecimento de uma alimentação nutricionalmente adequada que 
contribui para a qualidade dos cuidados de saúde prestados nas entidades 
hospitalares do Serviço Nacional de Saúde (SNS).

2 — A estratégia referida no número anterior deve prever designa-
damente:

a) Recomendações para a alimentação hospitalar no SNS que visem:
i) Desenvolver e implementar um modelo uniforme de avaliação do 

estado nutricional no momento da admissão hospitalar;
ii) Combater a desnutrição hospitalar, nomeadamente através da 

identificação do risco nutricional;
iii) Promover o suporte nutricional adequado à recuperação dos 

doentes e a sua qualidade de vida;
iv) Promover o trabalho em equipa entre os diferentes profissionais 

de saúde com o objetivo de melhorar a assistência nutricional do doente, 
tendo por base a elaboração de ferramentas que permitam aperfeiçoar 
a comunicação entre os vários elementos da equipa multidisciplinar 
envolvida no processo;

b) Um manual de dietas e tabela de capitações para todos os estabe-
lecimentos do SNS que possibilite, nomeadamente:

i) A uniformização da nomenclatura dos tipos de dietas padronizadas 
a utilizar, facilitando a comunicação entre os diferentes profissionais 
dentro e entre hospitais;

ii) A padronização das características nutricionais e dietéticas de cada 
tipo de dieta no território nacional, na qual seja incluída a informação 


